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“ECONOMIA COM A REFORMA”

• R$  1.164.700.000.000,00 (total; RGPS + Assistência + RPPS + Militares)

• R$  715.000.000.000,00 (RGPS) +   R$ 182.200.000.000,00  (BPC,  restrição do PIS, 
fim do 13º BPC)  - R$   27.600.000.000,00 (alteração alíquota RGPS) =   R$ 
869.600.000.000,00 = 74,66% 

• R$ 173.500.000.000,00 + R$ 29.300.000.000,00 (alteração alíquota RPPS) = R$ 
202.800.000.000,00 =  17,41% 

• R$  92.300.000.000,00 (militares) = 7,93% 
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"Economia com a Reforma"
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valores em bilhões



DESCONSTITUINDO O DISCURSO DO PRIVILÉRIO

Todo funcionário público federal que ingressou após 04.02.13 está sujeito ao teto do regime geral,  para o 
valor da aposentadoria (R$ 5.839,45) e para o limite da contribuição (R$642,34).

Emenda Constitucional 20/1998 Autoriza a instituição de regime de previdência complementar para servidores titulares de cargo efetivo.

Emenda Constitucional 41/2003 Determina que o regime de previdência complementar do servidor público será instituído por lei de iniciativa do 
Poder Executivo.

Lei Complementar 108/2001 Dispõe sobre a relação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, suas autarquias, fundações, 
sociedades de economia mista e outras entidades públicas e suas respectivas entidades fechadas de previdência complementar. 

Lei Complementar 109/2001 Dispõe sobre o Regime de Previdência Complementar Aberto e Fechado.

Lei 12.618/2012 Institui o regime de previdência complementar para os servidores públicos federais titulares de cargo efetivo.

Decreto 7.808/2012 Cria a Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Executivo - FUNPRESP-Exe. 

Portaria MPS/PREVIC/DITEC Nº 44, DE 31 DE JANEIRO DE 2013 - DOU DE 04/02/2013 









Obs: RPPS não inclui Militares da União. Déficit dos Militares da União (EFM = R$ 34.343.007.000,00, 

pág. 38 do RREO 12/2016) + déficit do RPPS União (2016) =  R$ 74.305.884.000,00.





Fonte: Relatório CPIPREV, págs. 140 e 141



Anexo II-A (Posição em 29/12/2017)
Demonstrativo da Projeção Atuarial do
Regime Próprio de Previdência Social

dos Servidores Públicos
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DÉFICIT RRPS UNIÃO, projetado (PLDO) e realizado

PLDO 2016 R$ 68.801.897.225,61 + 72,16%

RREO Dez/16 R$ 39.962.877.000,00

PLDO 2017 R$ 77.676.395.966,36 + 59,30%

RREO Dez/17 R$ 48.759.197.000,00

PLDO 2018 R$ 53.899.414.240,00 + 16,06%

RREO Dez/18 R$ 46.439.419.000,00

Diferença déficit realizado 2017/2018 -5%



TCU, RESULTADO  SEGURIDADE,  pg. 72, REL. CPIPREV* (2016)

Deduzir de -242.458.756.512,61 

1 - 91.923.750.000,00 (DRU) – DÉFICIT LEGISLATIVO

2 - 143.789.880.000,00 (RENÚNCIAS SEGURIDADE) - DÉFICIT LEGISLATIVO 

3 - 189.632.000.000,00 (ERROS, FRAUDES, SONEGAÇÃO, INADIMPLÊNCIA) – DÉFICIT GERENCIAL

4 – 425.345.630.000,00 – DEFICIT LEGISLATIVO E GERENCIAL

= Resultado Positivo de 182.886.873.487,39 (425.345.630.000,00 – 242.458.756.512,61) 

Mesmo que consideradas apenas DRU e RENÚNCIAS (total de R$ 235.713.630.000,00) 

Resultado  =  - 6.745.126.512,61  ou  0,108% do PIB (6,266 tri) (INCLUIDO EFM), OU + 27.348.165.158,12 (EXCLUÍDO O EFM) 

DESPESA SEGURIDADE 874.703.126.832,55 

RECEITA SEGURIDADE 632.244.370.319,94 

DÉFICIT - 242.458.756.512,61 



Valores em bilhões de reais Valores em trilhões de reais



DÉFICIT RPPS ESTADOS, DF E MUNICÍPIOS 

 

ANO  Déficit nominal  PIB % Dédicit/PIB 

2004 18.465.438.035,34* 1,959 trilhões reais 0,94% 

2014 32.500.000.000,00** 5,521 trilhões reais 0,59% 

 

* http://wwww.previdencia.gov.br/arquivos/office/1_120808-172335-916.pdf 

** Processo TCU 009.285/2015-6, pg. 45. 



MOTIVOS DÉFICIT RPPS/UNIÃO

1- Migração de 650 mil celetistas para RRPS/União, sequer com
carregamento da contribuição feita ao RGPS (art. 243, Lei 8.112/90,
cf. Processo TCU 015.529/2010-0, pg. 07)

2- Regime administrativo até 1993 (EC 03; idem)

3- “Celetização” do serviço público.

4- Terceirização no serviço público.

5- Baixa taxa de reposição em vacâncias.

6-Quebra do princípio da solidariedade (abrupta diminuição da
arrecadação) pela adoção do regime de previdência complementar.



Fonte: Relatório CPIPREV, págs. 61 e 62

Estes dois déficits financeiros legalmente instituídos e a questão da contribuição somente a partir de
abril de 1993, devem ser apartados de quaisquer analise da sustentabilidade do RPPSU. Somente aí
poder-se-á ter a verdadeira conjuntura estrutural da sustentabilidade do RPPSU.

Foi com base nesta omissão, que os servidores públicos já sofreram todos os ajustes necessários
por meio das Emendas Constitucionais n°20, n°41 e n°47. Em função destes ajustes, mesmo com a
omissão do Estado Brasileiro em não reconhecer os déficits que ele mesmo criou, o RPPSU está em
tendência de equilíbrio, com uma necessidade de financiamento por parte da sociedade cada vez
menor.

Paulo Penteado Teixeira Junior apontou que a projeção de queda real do déficit do RPPS da União
deve-se à adoção de regras mais rígidas para a aposentação do setor público, trazidas pelas
Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03, bem como pela adoção do regime complementar para os
servidores federais com ingresso no serviço público após 04.02.2013 (data da implementação do
FUNPRESP), apresentando, em arrimo a tais conclusões, a demonstração dessa queda desde 1999.

Não há, portanto, o que se falar em redução de direito dos servidores públicos civis da União, salvo
se o interesse explícito for o desmonte total do Estado Brasileiro, a geração atual de servidores
ativos está pagando muito caro pelas beneficies concedidas outrora e pela omissão dos entes
estatais em fazer cumprir suas obrigações, não pode vir a ser chamada a pagar de novo esta conta.



Registre-se, ainda, que após análise criteriosa das informações constantes
desse relatório, restou demonstrado também, que o Regime Próprio dos
servidores públicos federais (RPPS) e as pensões militares apresentam
previsão de déficit futuro estável em relação ao PIB com tendência a
diminuição desta proporção, fruto das medidas já adotadas na Emendas
Constitucionais nºs 19, 20, 41 e 47, razão pela qual se tornam
injustificáveis novas alterações constitucionais em relação a esse quesito.

Fonte: Relatório CPIPREV, pág. 223



TCU, RESULTADO  SEGURIDADE,  pg. 72, REL. CPIPREV* (2016)

Deduzir de -242.458.756.512,61 

1 - 91.923.750.000,00 (DRU) – DÉFICIT LEGISLATIVO

2 - 143.789.880.000,00 (RENÚNCIAS SEGURIDADE)  - DÉFICIT LEGISLATIVO 

3 - 189.632.000.000,00 (ERROS, FRAUDES, SONEGAÇÃO, INADIMPLÊNCIA) – DÉFICIT GERENCIAL

4 – 425.345.630.000,00 – DEFICIT LEGISLATIVO E GERENCIAL

= Resultado Positivo de 182.886.873.487,39 (425.345.630.000,00 – 242.458.756.512,61) 

Mesmo que consideradas apenas DRU e RENÚNCIAS (total de R$ 235.713.630.000,00) 

Resultado  =  - 6.745.126.512,61  ou  0,108% do PIB (6,266 tri) (INCLUIDO EFM), OU + 27.348.165.158,12 (EXCLUÍDO O EFM) 

DESPESA SEGURIDADE 874.703.126.832,55 

RECEITA SEGURIDADE 632.244.370.319,94 

DÉFICIT - 242.458.756.512,61 









SISTEMA DE PREVIDÊNCIA CHILENO – Palestra Instituto de Estudos Judicialies 29/03/19 
Profª. Claudia Sanhueza Directora del Centro de Economía y Políticas Sociales de la 

Universidad Mayor. PhD en Economía de la Universidad de Cambridge.

• Gastos em 2014: .68,80% gastos públicos

• .31,20% gastos privados

• Confiança AFP* .45% população não confia

• .41% confia muito pouco

• .82% prefere previdência pública

• * Administradoras de Fundos de Pensões



Apresentação Profª. Claudia Sanhueza Directora del Centro de Economía y Políticas Sociales de 
la Universidad Mayor. PhD en Economía de la Universidad de Cambridge.



SISTEMA DE PREVIDENCIA CHILENO – Palestra Instituto de Estudos Judiciales 29/03/19 Prof Andras Uthoff, 

engenheiro comercial da Universidade do Chile e Doutor em Economia pela  Universidade de Berkele.  Coordenador 
da Unidade de Estudos Especiais da Comissão Econômica para América Latina y Caribe (CEPAL). Assessor da OIT. 
Slides 33 a 39 retirados de apresentação do Prof. Andras Uthoff.  

.Reforma 2008 adota padrão solidário, gastos de 0,8% PIB (padrão mundial 9% PIB)

.Comissão 2015 (Bravo): 79% benefícios menores que um SM

44% dos segurados abaixo da linha de pobreza

Fundos AFP (seis grandes grupos): 217 bilhões de dólares (83% PIB; 261 bi)

Exteriorizações dos valores:

0% de 1981 a 1997

2% a 42 % de 1998 a 2017 (42% 2017)

Custo de transição: US$ 420 bi (1,6 vezes PIB)

Prejuízo corrente US$ 420 bi – US$ 217 = US$ 203 BI = 77,77% PIB (socialização do prejuízo e privatização do lucro*).

Subsídio estatal: 9,3 bilhões de dólares (2017)

Aportes dos trabalhadores: 7,03 bilhões de dólares (2017; 10% de salário mais cerca de 2% taxas)

* Observação do autor desta apresentação, não da fonte referida.



















SISTEMA CHILENO

“Capitalização: Previdência como Guedes quer tira 70% da renda, diz entidade.

A capitalização, no entanto, não é consenso entre especialistas. De acordo com a
diretora do IBDP (Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário), Jane Berwanger, o
modelo de capitalização não funciona. Ela cita o caso do Chile, país onde isso foi
implantado e é tido como modelo por Guedes. Lá as aposentadorias pagas hoje são
30% do que se ganhava antes de o modelo ser implantado. Ou seja, perderam 70%
da renda”

https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2019/01/09/reforma-da-previdencia-
capitalizacao-paulo-guedes-bolsonaro-aposentadoria.htm?cmpid=copiaecola



SISTEMA CHILENO

• “O professor Uthoff explica que quem mais acaba sofrendo com esse sistema é a classe média: 
no Chile, uma pessoa de classe média ganha em torno de R$6.000,00 por mês. Tendo cotizado 
10% do seu salário por 40 anos, essa pessoa irá receber uma aposentadoria de R$1.200,00 –
um valor muito menor do que aquele necessário para manter sua anterior condição de vida mas 
um valor maior do que o permitido para se tornar elegível ao sistema da PBS.”

• Aposentadoria equivale a 20% do salário. 

• http://www.dmtemdebate.com.br/10-mitos-do-sistema-previdenciario-de-
paulo-guedes-segundo-andras-uthoff/

https://jornalggn.com.br/previdencia-social/o-que-ensina-o-fracasso-da-previdencia-no-chile-ao-brasil/
https://jornalggn.com.br/previdencia-social/o-que-ensina-o-fracasso-da-previdencia-no-chile-ao-brasil/


SISTEMA CHILENO

• https://jornalggn.com.br/previdencia-social/o-que-ensina-o-fracasso-da-previdencia-no-chile-ao-brasil/

• PAGAMENTOS AFP (2017): 240 bilhões de pesos chilenos

100 bilhões de pesos (aporte de dinheiro público)

• efetivo: 140 bi de pesos em março de 2017

• equivalente a Us$ 212.082.047,63*

• https://pt.exchange-rates.org/HistoricalRates/A/USD/24-03-2017 dólar a 660,12188 pesos chilenos 

•

https://jornalggn.com.br/previdencia-social/o-que-ensina-o-fracasso-da-previdencia-no-chile-ao-brasil/
https://pt.exchange-rates.org/HistoricalRates/A/USD/24-03-2017


CUSTO CAPITALIZAÇÃO

“Mudanças na Previdência podem chegar a 100% do PIB

Embora apontado por candidatos à Presidência e assessores como uma saída para o déficit da Previdência no
Brasil, a mudança do atual regime de repartição para o de capitalização tem custo alto. Baseado na
experiência de outros países, especialistas estimam que pode chegar a 100% do Produto Interno Bruto (PIB),
cerca de R$ 6,6 trilhões no Brasil, ainda que diluído ao longo de anos de transição.”

https://oglobo.globo.com/economia/previdencia-mudar-para-capitalizacao-custa-ate-100-do-pib-23173193

“Só para servidores, mudança de capitalização teria custo de R$ 7 tri, diz Guardia”

https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/economia/2018/09/03/internas_economia,703648/so-para-
servidores-mudanca-de-capitalizacao-teria-custo-de-r-7-tri.shtml

https://oglobo.globo.com/economia/previdencia-mudar-para-capitalizacao-custa-ate-100-do-pib-23173193


CUSTO CAPITALIZAÇÃO

“SÃO PAULO - A proposta de implantação de um regime de capitalização da Previdência foi alvo de críticas
em debate nesta quinta-feira. Para especialistas envolvidos na discussão, os custos ligados à implantação
desse sistema são proibitivos, apesar de ainda não terem sido explicitados pelo governo federal.

´Estou doido para ver uma proposta de capitalização com custo de transição´, disse o presidente do Insper,
Marcos Lisboa, no debate promovido pela Fundação Getulio Vargas (FGV) e pelo Centro de Liderança Pública,
em São Paulo (SP). Ele afirmou que um modelo de capitalização nesse momento ´não é factível´ dado o custo
´gigantesco´.”

https://www.valor.com.br/brasil/6197807/capitalizacao-da-previdencia-e-criticada-por-especialistas-em-
debate



CUSTO CAPITALIZAÇÃO

Paulo Guedes não responde Deputados(as) da CCJ sobre o privilégio da Dívida Pública e o custo da
transição para Capitalização

“Foi perguntado também ao Ministro qual seria o custo para a implementação da capitalização.

Esse custo envolve tanto o custo de transição (que em diversos países superou o valor do PIB nesses países),
como também o prejuízo decorrente da perda de arrecadação das contribuições previdenciárias que não mais
seriam pagas aos cofres públicos, mas aos bancos. O Ministro não respondeu aos questionamentos, se
limitando a falar que o custo da capitalização dependeria do seu formato, a ser definido em Lei
Complementar.”

https://auditoriacidada.org.br/paulo-guedes-nao-responde-deputadosas-da-ccj-sobre-o-privilegio-da-divida-
publica-e-o-custo-da-transicao-para-capitalizacao/
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